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a seguradora proceda aos primeiros pagamentos numa 
fase em que ainda não há reconhecimento ou não foi 
atribuída a culpa pelo sinistro, sempre poderá a mesma 
seguradora, aquando da propositura da competente ação 
para obtenção do reembolso dos montantes já pagos 
— recaindo sobre ela o ónus de a propor no decurso do 
prazo prescricional —, formular pedido para liquidação 
em momento ulterior de eventuais pagamentos que ti-
vesse de vir a efetuar no futuro.

Conforme antecipado, a posição em análise utiliza a ana-
logia (entre o direito de regresso e o direito à indemnização 
do sub -rogado) numa situação em que, verdadeiramente, 
não existe qualquer lacuna, pois que, quer a natureza ju-
rídica da figura da sub -rogação, quer os preceitos a ela 
atinentes fornecem uma indicação razoavelmente segura de 
qual deve ser o dia a partir do qual se inicia a contagem do 
prazo prescricional. Acresce a isso que a analogia resulta 
demasiado forçada. Efetivamente, não obstante o direito 
de regresso e o direito à indemnização do sub -rogado 
estarem associados ao facto jurídico do pagamento, no 
primeiro caso, o direito nasce com o pagamento (sendo 
este facto constitutivo) enquanto no segundo transmite -se 
com o pagamento (sendo este facto translativo), além de 
que no primeiro caso o direito de regresso tem natureza 
contratual, enquanto no segundo caso o direito de indem-
nização do credor sub -rogado sobre o devedor tem uma 
natureza extracontratual (sobre a relação entre as duas 
figuras, v. M. J. de Almeida Costa, Direito das Obrigações, 
10.ª ed., 2006, p. 826). Em suma, recorreu -se a uma ana-
logia forçada quando este recurso nem sequer se justifica. 
Mas, a considerar -se haver uma lacuna no que respeita 
à questão do momento do início da contagem do prazo 
prescricional nas situações da sub -rogação, sempre deveria 
a mesma ser integrada mediante recurso ao artigo 585.º 
do CC, relativo aos meios de defesa dos devedores na 
cessão de créditos, na qual, tal como na sub -rogação, se 
verifica uma transmissão de créditos.

Em síntese, apresentadas as duas posições mais co-
muns e os fundamentos em que assentam, entendemos, 
por todos os motivos indicados, ser de adotar a segunda 
posição, segundo a qual o prazo de prescrição, uma vez 
iniciado, continua a correr nos casos em que, por meio de 
sub -rogação, o direito de indemnização do lesado (credor 
primitivo) é transmitido para a seguradora que pagou ao 
lesado/segurado a reparação dos danos sofridos com o 
acidente de viação (novo credor). Para fundar melhor esta 
nossa posição, devem aduzir -se mais dois fundamentos 
que entendemos a sustentam e legitimam de forma ainda 
mais sólida.

Em primeiro lugar, a sub -rogação do credor não está 
dependente da vontade do devedor/lesante, pelo que, não 
havendo lugar a qualquer manifestação de vontade por 
parte deste último, há que entender que o prazo prescricio-
nal se inicia na data da ocorrência do sinistro (menciona 
Antunes Varela que, «[r]elativamente ao instituto da pres-
crição, esta continuará em regra a correr contra o credor, 
somando -se ao tempo decorrido antes da sub -rogação o 
lapso de tempo posterior, a não ser que a intervenção do 
devedor envolva um verdadeiro reconhecimento do crédito, 
que interrompa a prescrição» — cf. J. M. Antunes Varela, 
Das Obrigações em Geral, voI. II, Coimbra, 1990, p. 340); 
v) o devedor pode valer -se das garantias anteriormente 
prestadas (cf. artigo 582.º, aplicável ex vi do artigo 594.º); 
v) quando efetua o pagamento, a seguradora já é conhece-
dora do facto danoso do devedor, sendo que, nos termos 

do artigo 100.º do Regime Jurídico do Contrato de Seguro 
(RJCS) (Decreto -Lei n.º 72/2008, de 16 de abril), o se-
gurado tem obrigação de, no mais curto prazo de tempo 
possível, lhe participar o sinistro.

Em segundo lugar, embora não haja correspondência en-
tre as importâncias despendidas com a reparação dos danos 
resultantes do acidente de viação e os prémios do contrato 
de seguro pagos pelo segurado, sempre se pode dizer que a 
seguradora foi beneficiando com esse pagamento. Resta di-
zer que não constitui impedimento incontornável à adoção 
desta posição a circunstância de o artigo 594.º do CC, na 
sua remissão, não referir o artigo 585.º relativo aos meios 
de defesa oponíveis pelo devedor ao sub -rogado. Efetiva-
mente, existe uma explicação perfeitamente plausível para 
este facto apresentada por Antunes Varela, segundo a qual 
o legislador não o poderia fazer, tendo em consideração os 
vários tipos de sub -rogação existentes e a impossibilidade 
de se aplicar a todas elas os tais meios de defesa oponíveis 
ao sub -rogado [«Tão -pouco se manda aplicar à sub -rogação 
o preceito (artigo 585.º) que, na cessão de créditos, define 
os meios de defesa oponíveis pelo devedor ao cessionário. 
A cessão nasce de um contrato em que o devedor não é 
parte, assim se explicando que ele possa opor ao cessio-
nário todos os meios de defesa que lhe seria lícito invocar 
contra o cedente, ao passo que, podendo a sub -rogação ser 
efetuada pelo devedor, mal se compreenderia que, pelo 
menos nesse caso, lhe fosse concedida igual liberdade de 
ataque contra a posição do credor» — cf. J. M. Antunes 
Varela, ob. cit., p. 340]. — Maria Benedita Urbano.
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Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 37/2018/M

Proposta de lei à Assembleia da República que procede à alteração 
ao Estatuto do Serviço Nacional de Saúde,

aprovado pelo Decreto -Lei n.º 11/93, de 15 de janeiro

O direito à saúde é constitucionalmente protegido e 
concretiza -se através de um serviço nacional de saúde 
universal e geral, que visa promover e garantir o acesso 
de todos os cidadãos aos cuidados de saúde, nos limites 
dos recursos humanos, técnicos e financeiros disponíveis.

Deste modo, a equidade na distribuição dos recursos 
humanos assume um papel crucial na promoção daquele 
objetivo, designadamente através do recurso a mecanismos 
de mobilidade de profissionais de saúde, que colmatem 
as necessidades existentes nas regiões mais carenciadas, 
por forma a garantir a regular prestação de cuidados de 
saúde.

Neste sentido, a Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, 
aditou ao Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, apro-
vado em anexo ao Decreto -Lei n.º 11/93, de 15 de janeiro, 
o artigo 22.º -A, que estatui que o regime de mobilidade 
interna dos trabalhadores em funções públicas é aplicável 
aos profissionais de saúde, independentemente da natureza 
da sua relação jurídica de emprego e da pessoa coletiva 
pública, no âmbito dos serviços e estabelecimentos do 
Serviço Nacional de Saúde, definindo o regime e proce-
dimentos aplicáveis.



Diário da República, 1.ª série — N.º 236 — 7 de dezembro de 2018  5593

Tendo em conta que as necessidades que presidiram 
à consagração daquele regime de mobilidade no Serviço 
Nacional de Saúde são extensíveis aos Serviços Regionais 
de Saúde das Regiões Autónomas, onde a insularidade 
agrava, substancialmente, o impacto da carência de pro-
fissionais de saúde, essencialmente de médicos das várias 
especialidades, impõe -se alargar o âmbito de aplicação 
daquela norma àqueles serviços, o que se concretiza com 
o presente diploma.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira, nos termos do disposto na alínea f) e do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa, no 
n.º 1 do artigo 85.º e da alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º 
do Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, 
revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 
12/2000, de 21 de junho, resolve apresentar à Assembleia 
da República a seguinte proposta de lei:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma introduz alterações ao Estatuto do 
Serviço Nacional de Saúde, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 11/93, de 15 de janeiro, com as alterações introduzidas 
pelos Decretos -Leis n.os 77/96, de 18 de junho, 112/97, 
de 10 de maio, 53/98, de 11 de março, 97/98, de 18 de 
abril, 401/98, de 17 de dezembro, 156/99, de 10 de maio, 
157/99, de 10 de maio, 68/2000, de 26 de abril, 185/2002, 
de 20 de agosto, 223/2004, de 3 de dezembro, 222/2007, 
de 29 de maio, 276 -A/2007, de 31 de julho, 177/2009, 
de 4 de agosto, e pelas Leis n.os 66 -B/2012, de 31 de de-
zembro, 83 -C/2013, de 31 de dezembro, e 82 -B/2014, de 
31 de dezembro.

Artigo 2.º
Alteração ao Estatuto do Serviço Nacional de Saúde

É alterado o artigo 22.º -A do Estatuto do Serviço Na-
cional de Saúde, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 11/93, 
de 15 de janeiro, na sua atual redação, que passa a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 22.º -A
[...]

1 — O regime da mobilidade interna dos trabalhado-
res em funções públicas é aplicável aos profissionais de 

saúde independentemente da natureza jurídica da relação 
de emprego e da pessoa coletiva pública, no âmbito 
dos serviços e estabelecimentos do SNS e dos Serviços 
Regionais de Saúde (SRS) das Regiões Autónomas.

2 — A mobilidade dos profissionais de saúde, prevista 
no número anterior, sem prejuízo dos procedimentos em 
vigor para a mobilidade de trabalhadores em funções 
públicas, é determinada por despacho do membro do 
Governo responsável pela área da saúde, que tutela o 
serviço de origem dos profissionais, com faculdade de 
delegação nos conselhos diretivos das administrações 
regionais de saúde ou, no caso das Regiões Autónomas, 
dos conselhos de administração dos serviços e estabe-
lecimentos dos SRS respetivos.

3 — [...].
4 — Para efeitos de mobilidade interna temporária, 

os estabelecimentos e serviços do SNS e dos SRS das 
Regiões Autónomas são considerados unidades orgâni-
cas desconcentradas de um mesmo serviço.

5 — A mobilidade autorizada ao abrigo do presente 
artigo, nas situações que implique a realização do pe-
ríodo normal de trabalho em dois ou mais serviços ou 
estabelecimentos de saúde, que distem, entre si, mais 
de 60 km, confere o direito ao pagamento de ajudas de 
custo e de transporte, nos termos a definir em porta-
ria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
das finanças, da Administração Pública e da saúde, a 
qual deve incluir o domicílio a considerar para o efeito, 
aplicável, com as necessárias adaptações, às Regiões 
Autónomas.

6 — [...].
7 — [...].
8 — [...].»

Artigo 3.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no primeiro dia do 
ano civil seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira em 6 de novembro de 
2018.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Lino Tran-
quada Gomes.
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